
Sábado, 23, e segunda-feira, 25 de maio de 1992 

£ombate à Orrupção 
preciso te 	ei e 
vontade de aplicá-la 
	 do seqüestro dos bens do Raimundo Viana * 	responsável para evitar si- • 
  tuação de insolvência, in-

viabilizando a reparação! E 
como vítima de delito, deve Aguarda a 	 a administração ficar aten- . Nação, com 	 ta para o desenrolar dos 

téxpectativa 	 procedimentos criminais, 
esperança, 	 até mesmo 'para fornecer 
sanção da 	 novos elementos que impe- lei que acaba 	 çam absolvições por falta ;.';;- "de ser vota- 	 de provas ou para que não 

_E-,ida pelo Con- 	 haja esquecimentos que 
,..,,gresso Na- 	 evoluam para a extinção de 
'‘"` Cional contra atos de corrup- punibilidade por prescri-

kão no setor público, muito ção, 
embora e justamente, ainda, 	E nada disso será factível 

_com a sensação imprimida se ficar a cargo de instru- 
-;.- por Monteiro Lobato de que mentos convencionais, de 
„,-x, o problema não é de legisla- cultura secular; conduiidos 

ção e sim de sua efetiva apli- em razão de práticas buro- 
- `-cação através de vontade cráticas superadas pelos ví- 
-;:!.orientada neste sentido. 	cios do próprio organismo 

Não é demais ressaltar estatal e que, atuando de 
que esse fenômeno, que não forma isolada, dificultam 
é exclusivo do nosso tempo, até a ação vigitante e cola-
é, antes de tudo, efeito de boradora do cidadão co-
administrações incompe- mum, que se sente sem re-
tentes e superficiais. Natu- ferencial para reclamar e 
ralmente, por deixarem in- sugerir providências! 
solúveis questões básicas 	De fato. Ao lado do inte- 
na condução da coisa públi- resse urgente no julgamen-
ca, sem firmeza e profundi- to das contas dós gastos pú-
dade nas ações de liderança blicos, pelas cortes de con-
a que são chamados a exer- tas, haverá de estar ci da co-
cer, os dirigentes terminam brança dos débitos defini-
por abrir espaços à inefi• dos. Não bastam pareceres 
,ciência da máquina estatal, sugerindo a instauração de 

- que passa a funcionar à ba- processo diseiplinar que fi-
,„„se de estímulos ilegais e ca a critério de ministros e 

Imorais generalizados e pe- secretários, que nem sem- 
"Ias formas as mais varia- pre conseguem :,liber- 
das e curiosas, ampliando o tar-se de influências poliu-

-.descrédito no serviço públi- cas. Impõe-se a cobrança 
co. 	 pronta e eficaz dessa medi- 

Com efeito. Quando os go- da. Não é tudo a propositura 
„,...vernantes atuam com deter- da ação penal. É imprescin-
T.,;Minação e eficiência na apli- dível que haja decisão sem 
—cação dos dinheiros públi- tropeços ou procrastina- . cos saindo de retóricas de- ções. Finalmente, o só ajui- , 

magógicas ou de visionaris- zamento da ação civil não é 
..r.--mos absurdos, dando o suficiente para satjsfazer o 

,exemplo da austeridade e da interesse público. E preciso 
correção e cobrando os re- que o responsável responda 
sultados de tudo, os corrup- com seus bens para pagar a 
tos diminuem e até decapa- conta e que o feito seja cons. 

-:f.recem momentaneamente, tántemente ativado com 
c;..4 .não porque se tornem hones- vistas ao julgamento defini- 

los, mas por falta do que tivo. 
R.,?.subtrair! 	 E a tudo isso deve ter am- 
?.;-;: Porém, as grandes raízes plo acesso a sociedade, 
- '-'do problema residem na im- através da imprensa princi- 
- ,Ï:punidade, que decorre antes palmente, até mesmo para 

de tudo da falta de mecanis- seu acompanhamento e 
mos adequados para atua- contribuição, como rotina 
ção do elenco normativo de vida, o que implicará, 
existente sobre o assunto. por certo, saudável co- 

' 'Em verdade, leis sempre atuação com o poder admi-
existiram prevendo sanções nistrativo, que deve ser 
eficazes contra atos de im- exercido em nome do povo. 

'`;,,probidade no governo, v.g., o Há seis meses vive a Ba-
próprio Código Penal, ao ti- hia experiência inédita a 
pificar os vários crimes con- respeito desse assunto, em 
tra a administração pública torno do qual há unanimida- ,,. (peculato, prevaricação, de nacional. Idealizada pelo 

‹,-;,,,aplicação indevida de ver- governador Antônio Carlos 
bas, corrupção, concussão, Magalhães, foi criada: pela 
etc.); Dec.-Lei n2 3.240 de Lei n2 6.341, de 08.11.91, a 
08.05.41, sujeitando a seques• Procuradoria Especializada 

-'(:,.:tro.bens de pessoas indica- Anticorftipçãci, tjué ,,!álérn de 
t. ,das por crimes contra a Fa- abrir .canal dirêto Chin à so-" 

Jnszenda Pública; Dec.-Lei n 2  ciedade, ensejadd6 'apre-
3.415, de 10.07.41, dispondo sentação de uniffieraS de-
sobre prisão administrativa núncias pelas formas mais 
e depósito e guarda de bens variadas, tem atuado com a 

;í• apreendidos aos acusados de instauração de diversos nro- 
1,;-£rime contra a Fazenda Pú- cessos disciplinares (sindi-

blic a ; Lei n2 1.079, de câncias e inquéritos), direta-
10.04.50, que define crimes mente ou através dos Séto- 

,.de responsabilidade, inclusi- res da administração. Já 
ve contra a probidade admi- ajuizou várias ações civis de 
nistrativa; Lei n2 3.164, de ressarcimento contra aque-
01.06.57, ainda sobre seqües- les que se beneficiaram in- 
.tro e perda de bens adquiri- devidamente de recursos pú- 

i dos por influência ou abuso blicos, dando efetiva con-
de cargo ou função pública; seqüência inclusive a deci-
Lei n'2 3.502, de 21.12.58, que sões do Tribunal de Contas ;- 
regula o seqüestro e perdi- do Estado, além de ter enca-
mento de bens nos casos de minhado muitos casos ao 
enriquecimento ilícito por Ministério Público para de-
influencia ou abuso de cargo núncia, acompanhando de 
ou função; Dec.-Lei n2 201, perto o desenrolar de pro- 

; de 27.02.67, dispondo sobre a cessos criminais em curso e 
responsabilidade de prefei- buscando o seqüestro de 

' tos e vereadores; as leis so- ' bens dos responsáveis para 
bre licitações e contratos ad- assegurar a eficácia das de- • 
ministrativos e a própria cisões de caráter condenató-
Constituição Federal, que rio que vierem a ser proferi- í 
elege a moralidade como das, sem se descuidar do 
um dos seus princípios bási- acompanhamento de pro-
cos e indica sanções contra a cessos licitatórios e, princi-
improbidade (arts. 14, pa- palmente, das execuções , 
rág. 10 e 15, 37, parág. 42 , contratuais, fontes de per-
etc., etc.). (Veja-se, a propó- manentes irregularidades 
sito, registro pertinente no ao longo da história e de re-
jornal A Tarde, de Salvador, clamar conseqüência em 
BA, edição de 07 do corrente, função de pareceres jurídi- 
páginas 6 e 8.) cos que indicam esse tipo de 

A despeito de tudo isso, de providência. 	- 
Pedro Alvares Cabral aos 	E evidente que a atuação 
nossos dias não se tem notí- nessa área, de início, entrou 
cia de uma só condenação, em frontal colisão com o que t-
com pena cumprida, por é comum no setor público,  
prática de qualquer desses isto é, a morosidade das idas 
crimes. E tem mais. A des- e vindas (ou passeios) dos; 
Peito da aplicação freqüen- processos administratiVos 

,; te de penalidade adminis- ou a espera pura e simples', 
trativa de demissão, por ai- por despachos e diligências, 
gum desses ilícitos, nin- de acordo com os chamados r 
guém jamais foi obrigado, "canais competentes" e a in- j 
prontamente, a ressarcir ao diferença de servidores pú-
poder público o que dele re- blicos que não se dão conta 
tirara irregularmente. de sua missão. Essas práti- 

A ausência desses meta- cas já estão sendo vencidas; 
cosmos, na própria adminis- até mesmo pelo caráter  
tração, livres de injunções, prioritário que foi dado 
ao lado de regras procedi- atuação do novo órgão. 
mentais extremamente E é visível a preocupação .k 
complexas e sem excluir a de todos os segmentos da ad-
competição com processos ministração pública com os 
diversos, leva os fatos ao li- princípios da legalidade e da " 
teral esquecimento, tanto moralidade, não apenas em ; 
na área penal quanto na ci- face da atuação desse órgão, 

;' vil, dé tal sorte que o agente pela ampla publicidade que 
■ ; fica impune, e o que é mais seus atos têm merecido, sem 

afrontoso, exibindo à socie- dúvida fator inibitório para 
dade invejáveis padrões de a prática de iliciMs, como e 
vida, "em decorrência dos principalmente pela ausên-
recursos que indevidamen- cia de certeza quanto à im-
te retirou do erário! !nulidade que chegou a se 

Obviamente, com rigoro- institucionalizar nacional;  1, 
,sa observância do devido mente nesse particular. E f 

:1 processo legal e da ampla claro que tudo isso faz parte 
;, defesa, pilares básicos do do quadro geral da ação go-

estado democrático de di- vernamental eficiente, 
reito, é preciso que a ocor- atuante e extremamente 

; remia de uma irregularida- harmônica que se desenvol-
de na administração públi- ve na Bahia. 
ca acarrete de imediato a 	Que seja bem-vinda a no- 

,; instauração do processo va lei anticórrupção. Mas 
,! disciplinar para a punição que se faça acompanhar de 

_ 'do servidor, inclusive com mecanismos modernos para 
,sua demissão, se for o caso; sua atuação, desatrelados 
'a comunicação ao Ministé- dos organismos e das práti-
rio Público para propositu- cas tradicionais e, acima de ?.,1 
ra da competente ação pe- tudo, de vontade determina- 

I ' -nal, se o fato for definido co- da para a efetiva implemen-
mo crime, e concomitante- tação de seus elevados obje-
.mente a tudo isso, o ajuiza- tivos. 

emento da ação civil para 
que o Estado seja pronta e 	Professar da Faculdade _ 
integralmente ressarcido de Direito da Universidade 
dos prejuízos materiais so - Federal da Bahia. Chefe da ) 
fridos, devendo ser essa Procuradoria Anticorrupçâo lF  
providência acompanhada da Bahia. 
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